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 Despacho (extrato) n.º 6281/2015
1 — Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangei-

ros, nos termos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 118/2012, de 15 de junho, conjugado com o disposto na alínea b) do 
n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2010, de 30 de novembro, 
na redação conferida pelo Decreto -Lei n.º 118/2012, de 15 de junho, 
torna -se pública a cessação da comissão de serviço, pelo decurso da sua 
duração máxima, da Dra. Patrícia Laidley Melo Galvão Teles, no cargo 
de conselheira técnica para a área Jurídica na Representação Permanente 
de Portugal junto da União Europeia.

2 — O referido despacho produz efeitos à data de 31 de julho de 
2015.

29 de maio de 2015. — A Diretora -Adjunta do Departamento Geral 
de Administração, Maria da Luz Andrade.

208691255 

 Despacho (extrato) n.º 6282/2015
1 — Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangei-

ros, nos termos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 118/2012, de 15 de junho, conjugado com o disposto na alínea b) do 
n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2010, de 30 de novembro, 
na redação conferida pelo Decreto -Lei n.º 118/2012, de 15 de junho, 
torna -se pública a cessação da comissão de serviço, pelo decurso da sua 
duração máxima, do trabalhador Reinaldo Manuel Moreira Barreiros, 
no cargo de adido técnico principal, na Representação Permanente de 
Portugal junto da União Europeia.

2 — O referido despacho produz efeitos à data de 31 de julho de 
2015.

29 de maio de 2015. — A Diretora -Adjunta do Departamento Geral 
de Administração, Maria da Luz Andrade.

208690891 

 Despacho (extrato) n.º 6283/2015
1 — Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, 

nos termos conjugados do disposto na alínea c) do n.º 3 do artigo 4.º, no 
n.º 1 do artigo 6.º, na alínea c) do n.º 1 do artigo 7.º, no n.º 1 do artigo 8.º 
e no n.º 1 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 127/2010, de 30 de novembro, 
com a redação que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 118/2012, de 
15 de junho, conjugado com o disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 459/85, de 4 de novembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 97/2006, de 5 de junho, foi nomeado o Dr. Bruno Miguel Santos Silva 
Bonifácio para, em regime de comissão de serviço, pelo período de três 
anos, desempenhar o cargo de adido técnico principal na Representação 
Permanente de Portugal junto da União Europeia (REPER), em Bruxelas.

2 — O referido despacho produz efeitos a 24 de agosto de 2015.
29 de maio de 2015. — A Diretora -Adjunta do Departamento Geral 

de Administração, Maria da Luz Andrade.
208690745 

 Despacho (extrato) n.º 6284/2015
Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, de 1 

de abril de 2015, nos termos do n.º 4 do Artigo 7.º dos Estatutos da Agência 
para o Investimento e Comércio Externo de Portugal, E. P. E., aprovados 
pelo Decreto -Lei n.º 229/2012, de 26 de outubro, determina -se o seguinte:

1 — Cessam as comissões de serviço e as respetivas acreditações 
diplomáticas dos representantes da AICEP em:

a) Arábia Saudita — licenciado Manuel José Couto Mouraz Miranda, 
com efeitos a 30 de junho de 2015;

b) Bélgica — licenciado Gonçalo Pereira Homem de Mello, com 
efeitos a 16 de novembro de 2014;

c) Peru — licenciado Miguel Carneiro de Moura Ferreira Crespo, 
com efeitos a 30 de junho de 2015;

d) China/Xangai — mestre Filipe Santos Fernandes Costa, com efeitos 
a 30 de junho de 2015;

e) Colômbia — licenciado Miguel Carneiro de Moura Ferreira Crespo, 
com efeitos a 30 de junho de 2015.

2 — São nomeados em comissão de serviço, com efeitos a 1 de junho 
de 2015, os Responsáveis pelos Centros de Negócios e Escritórios da 
AICEP, com acreditação diplomática como Conselheiros Económicos 
e Comerciais junto das missões diplomáticas portuguesas em:

a) Bélgica — licenciada Maria Manuel Carvalho Marques Branco;
b) Luxemburgo — licenciada Maria Manuel Carvalho Marques Branco;
c) Coreia do Sul — doutora Joana Maria de Oliveira Neves.

3 — São nomeados em comissão de serviço, com efeitos a 1 de julho 
de 2015, os Responsáveis pelos Centros de Negócios e Escritórios da 

AICEP, com acreditação diplomática como Conselheiros Económicos 
e Comerciais junto das missões diplomáticas portuguesas em:

a) Arábia Saudita — licenciado Afonso Jorge Mateus Duarte;
b) Peru — licenciado Jorge Manuel Arsénio Salvador;
c) Colômbia — mestre Paulo Alexandre Louçada Cruz Borges;
d) Equador — mestre Paulo Alexandre Louçada Cruz Borges;
e) Suíça — licenciado Miguel Carneiro de Moura Ferreira Crespo.

4 — Atendendo aos requisitos exigidos pelas autoridades dos países 
de acreditação, são ainda nomeados, com efeitos a 1 de julho de 2015, 
com acreditação diplomática como Cônsul para os assuntos económicos 
e comerciais junto dos Consulados Gerais de Portugal em:

a) EUA/São Francisco — mestre Filipe Santos Fernandes Costa;
b) China/Xangai — licenciado Pedro Grant Aires de Abreu.
1 de junho de 2015. — A Diretora -Adjunta do Departamento Geral 

de Administração, Maria da Luz Andrade.
208693645 

 Despacho (extrato) n.º 6285/2015
1 — Por despacho do Secretário de Estado das Comunidades Portu-

guesas, nos termos do disposto na alínea c) do n.º 3 e na alínea f) do n.º 4 
do artigo 4.º, no n.º 1 do artigo 6.º, na alínea c) do n.º 1 do artigo 7.º, nos 
n.os 1 e 5 do artigo 8.º e no n.º 1 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 127/2010, 
de 30 de novembro, com a redação que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 118/2012, de 15 de junho, e no uso das competências delegadas 
pelo disposto na alínea f) do n.º 3.2. do Despacho n.º 10774 -B/2013, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 159, de 20 de agosto, do 
Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, foi nomeada a Dra. Maria 
Ester Vargas de Almeida e Silva para, em regime de comissão de ser-
viço, pelo período de três anos, desempenhar o cargo de adida técnica 
principal, na área Social, na Embaixada de Portugal em Berna, Suíça.

2 — O referido despacho produz efeitos a 1 de julho de 2015.
03 de junho de 2015. — O Diretor do Departamento Geral de Admi-

nistração, Francisco Vaz Patto.
208701971 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Autoridade Marítima Nacional

Direção-Geral da Autoridade Marítima

Despacho n.º 6286/2015
A Lei n.º 70/2014, de 1 de setembro, aprovou o Regulamento do Mer-

gulho Profissional (RMP), publicado em anexo ao referido diploma, o 
qual define o regime jurídico aplicável ao mergulho profissional, numa 
nova moldura estatutária de direitos e deveres e bem assim procede à 
reformulação das categorias de mergulhadores profissionais e à previsão 
de especificações funcionais relativas a cada categoria.

O artigo 25.º do RMP define como documentos habilitantes para o 
exercício da atividade de mergulho profissional, o cartão de mergulhador 
profissional e a caderneta de mergulhador profissional, os quais devem 
acompanhar sempre o mergulhador no exercício da sua atividade.

A Portaria n.º 129/2015, de 13 de maio, estabelece, nos artigos 52.º 
e seguintes, o regime aplicável aos documentos do mergulhador profis-
sional, preceituando, no seu n.º 4, que as caraterísticas e conteúdos que 
devem constar do Cartão e Caderneta de mergulhador profissional são 
definidos por despacho do Diretor -Geral da Autoridade Marítima.

Neste âmbito, optou -se por manter a matriz do cartão previsto na 
legislação anterior quanto à identificação e aos dados que dele constam, 
designadamente em matéria de dados identificativos do seu titular para 
o exercício cabal das funções que lhe estão cometidas, embora com o 
acréscimo de informações complementares e acompanhando a evolução 
tecnológica na execução de cartões de identificação, que permite, agora, 
dotar os mencionados profissionais de um cartão que reúne novos ele-
mentos de segurança que asseguram a sua fiabilidade e qualidade.

A caderneta de mergulhador profissional passa a estar acessível em 
formato digital na aplicação “Capitania on -line”, disponível no sítio da 
Autoridade Marítima Nacional.

Assim, nos termos do n.º 4 do artigo 52.º da Portaria n.º 129/2015, de 13 
de maio, ouvida a Comissão Técnica para o Mergulho Profissional, aprovo os 
modelos de Cartão de Mergulhador Profissional e Caderneta de Mergulhador 
Profissional, previstos, respectivamente, nos apêndices 1 e 2 ao presente.

26 de maio de 2015. — O Diretor -Geral da Autoridade Marítima, 
António Manuel Fernandes da Silva Ribeiro, Vice -almirante.
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APÊNDICE I

Cartão de mergulhador profissional 

  

  
 APÊNDICE II

Caderneta de mergulhador profissional 
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